
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.966 - MS 

(2015/0074193-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA COELHO ORMEDA 
ADVOGADOS : VLADIMIR ROSSI LOURENÇO 
   MARIA APARECIDA COUTINHO MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : ARLETHE MARIA DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. INSTAURAÇÃO 
DO DEVIDO PROCESSO ADMINISTRATIVO.
1. Não há decadência do direito de a Administração Pública anular ato de progressão 
de servidora pública, eivado de ilegalidade, quando instaurado, dentro do prazo de 
cinco anos, o competente processo administrativo.
2. Se configurado o exercício da autotutela pela Administração Pública, i.e. com a 
instauração do processo administrativo, não há falar em decadência (cf. AgRg no 

RMS 44.362/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
03/02/2015), eis que "(...) a própria Lei nº 9.784/1999 que prevê, em seu art. 54, § 2º, 
que qualquer medida de autoridade administrativa que impugne a validade de um ato 
já constitui o exercício do direito de anulá-lo" (EDcl no RMS nº 30576 ED, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe 09/04/2015).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AGRAVANTE : MARIA APARECIDA COELHO ORMEDA 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA APARECIDA COELHO 

ORMEDA contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 02/STJ. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. INSTAURAÇÃO 
DO DEVIDO PROCESSO ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO. CONTAGEM 
DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
INDIRETA. IMPOSSIBILIDADE. CONTAGEM APENAS PARA EFEITO DE 
APOSENTADORIA E DISPONIBILIDADE. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

No presente recurso, sustenta-se, em síntese, que "a interrupção do curso do prazo 

prescricional se dá com a intimação do interessado".

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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prazo de cinco anos, o competente processo administrativo.
2. Se configurado o exercício da autotutela pela Administração Pública, i.e. com a 
instauração do processo administrativo, não há falar em decadência (cf. AgRg no 

RMS 44.362/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
03/02/2015), eis que "(...) a própria Lei nº 9.784/1999 que prevê, em seu art. 54, § 2º, 
que qualquer medida de autoridade administrativa que impugne a validade de um ato 
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3. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito.

Consoante jungido à decisão agravada, não há decadência do direito de a Administração 

Pública anular ato de progressão de servidora pública, eivado de ilegalidade, quando instaurado, 

dentro do prazo de cinco anos, o competente processo administrativo. 

Com efeito, se configurado o exercício da autotutela pela Administração Pública, 

i.e. com a instauração do processo administrativo, não há falar em decadência. 

Ressalte-se que "(...) a própria Lei nº 9.784/1999 que prevê, em seu art. 54, § 2º, que 

qualquer medida de autoridade administrativa que impugne a validade de um ato já 
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constitui o exercício do direito de anulá-lo" (EDcl no RMS nº 30576 ED, Rel. Min. DIAS 

TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe 09/04/2015).

Por oportuno, transcrevo explicativo voto proferido pelo Min. BENEDITO 

GONÇALVES, no julgamento do AgRg no RMS 44.362/MS, que bem trata sobre a questão:

A literalidade da norma é expressa no sentido de que: "considera-se exercício do 
direito de anular qualquer medida de autoridade administrativa que importe 
impugnação à validade do ato" (art. 54, § 2º, da Lei n. 9.784/99).

Da leitura conjugada do caput e do § 2º do art. 54 da Lei n. 9.784/99 leva-se à 
conclusão de que a Administração Pública tem prazo quinquenal para empregar os 
meios no sentido de anular os atos eivados de nulidade, visando o afastamento da 
decadência administrativa. Diga-se que a doutrina também trilha no sentido de que 
a iniciativa já estará apta a demonstrar que a Administração não está inerte e, 
como já está exercendo o direito no prazo qüinqüenal fixado na lei, não mais 
poderá considerar-se a possibilidade de ocorrer a decadência. Essa é a lição de 
José dos Santos Carvalho Filho, com o seguinte teor:

De um lado, o texto procura definir o que se deve considerar como 
exercício pela Administração de seu direito de autotutela, ou seja, de 
corrigir os atos administrativos ilegais que produzam efeitos favoráveis 
ao destinatário. Exercício do direito é a situação oposta à de inércia na 
utilização do direito. Assim, o que a lei quer demonstrar é que a situação 
nela contemplada revela diligência da Administração e exercício do 
direito, de onde se infere ser incabível a decadência.
A situação mencionada na lei é a adoção de qualquer medida da 
autoridade que indique diligência no sentido de impugnar a validade do 
ato. Não há necessidade, pois, que a Administração anule de pronto o 
ato eivado de vício; basta que tome a efetiva iniciativa de fazê-lo. Tal 
iniciativa já estará apta a demonstrar que a Administração não está inerte 
e, como já está exercendo o direito no prazo qüinqüenal fixado na lei, 
não mais poderá considerar-se a possibilidade de ocorrer a decadência. 
(José dos Santos Carvalho Filho, Processo Administrativo Federal – 
Comentários à Lei 9.784, de 29/1/1999, 4ª ed., Lumen Juris, Rio de 
Janeiro, 2009, p. 292).

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIFERENÇA DE 
ADICIONAL DE FUNÇÃO. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DENTRO DO PRAZO DO ART. 54 DA LEI N. 9.784/99 
(CAPUT E § 2º). DECADÊNCIA. AFASTAMENTO.
1. O art. 54, § 2º, da Lei n. 9.784/99 considera como "exercício do direito de 
anular qualquer medida de autoridade administrativa que importe impugnação à 
validade do ato". No caso concreto, a instauração de procedimento administrativo 
se deu dentro do prazo quinquenal, em que se obedeceu o contraditório e a ampla 
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defesa, não se caracterizando decadência.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 44.362/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 03/02/2015).

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0074193-9 RMS    47.966 / MS

Números Origem:  14081863220148120000  1408186322014812000050000

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA APARECIDA COELHO ORMEDA
ADVOGADOS : VLADIMIR ROSSI LOURENÇO

MARIA APARECIDA COUTINHO MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : ARLETHE MARIA DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA COELHO ORMEDA
ADVOGADOS : VLADIMIR ROSSI LOURENÇO

MARIA APARECIDA COUTINHO MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : ARLETHE MARIA DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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